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5R PROPERTIES LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Ano-calendario; 2009

PER/DCOMP. ERRO DE PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE.

O erro de preenchimento de DCOMP n&o possui 0 conddo de gerar um
impasse insuperavel, uma situacdo em que o contribuinte ndo possa ter o erro
saneado no processo administrativo, nos termos da Sumula CARF n° 168, sob
pena de tal interpretacdo estabelecer uma preclusao que inviabiliza a busca da
verdade material pelo processo administrativo fiscal.

Ante a comprovacdo do erro no preenchimento pela contribuinte, sustentada
em provas que indicam as retencdes na fonte componentes do saldo negativo,
ha de se reconhecer o saldo negativo adicional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, Acordam os membros do colegiado, por

unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso para reconhecer o saldo negativo de

IRPJ adicional

de R$ 185.767,44, referente ao ano-calendario 2009, confirmando as

compensac0es até o limite do crédito.

(documento assinado digitalmente)

Efigénio de Freitas Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Henrique Nimer Chamas - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fernando Beltcher da Silva,

Jeferson Teodorovicz, Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga, Henrique Nimer Chamas, Diljesse
de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigénio de Freitas Junior.

Relatorio



  10880.922504/2013-09 1004-000.154 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Turma Extraordinária 08/04/2024 5R PROPERTIES LTDA FAZENDA NACIONAL CARF Henrique Nimer Chamas  4.2.1 10040001542024CARF1004ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2009
 PER/DCOMP. ERRO DE PREENCHIMENTO. POSSIBILIDADE. 
 O erro de preenchimento de DCOMP não possui o condão de gerar um impasse insuperável, uma situação em que o contribuinte não possa ter o erro saneado no processo administrativo, nos termos da Súmula CARF nº 168, sob pena de tal interpretação estabelecer uma preclusão que inviabiliza a busca da verdade material pelo processo administrativo fiscal.
 Ante à comprovação do erro no preenchimento pela contribuinte, sustentada em provas que indicam as retenções na fonte componentes do saldo negativo, há de se reconhecer o saldo negativo adicional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso para reconhecer o saldo negativo de IRPJ adicional de R$ 185.767,44, referente ao ano-calendário 2009, confirmando as compensações até o limite do crédito.
 (documento assinado digitalmente)
 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Henrique Nimer Chamas - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fernando Beltcher da Silva, Jeferson Teodorovicz, Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Henrique Nimer Chamas, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigênio de Freitas Júnior.
  Trata-se de Recurso Voluntário oposto em face de acórdão proferido pela 30ª Turma da DRJ08, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte.
A contribuinte transmitiu a Declaração de Compensação (�DCOMP�) nº 40906.19747.280912.1.3.02-2300 (fls. 81 a 85), referente ao ano-calendário de 2011, informando saldo negativo de IRPJ. O saldo negativo foi composto por IRPJ retido na fonte informados no montante de R$ 1.020.204,72.
Foi proferido o Despacho Decisório nº 090632480 (fl. 29 a 31), em 14 de setembro de 2014, com a seguinte decisão:

Do despacho decisório, extraem-se as seguintes informações:
IRRF Informado na DCOMP (1)
R$ 1.020.204,72

IRRF Confirmado no Despacho Decisório
R$ 1.020.204,72

Saldo Negativo na DIPJ Original
R$ 1.086.517,96

Somatório das Parcelas do Crédito na DIPJ Original (IRRF)
R$ 1.272.285,40

IRPJ Devido (2)
R$ 185.767,44

Saldo Negativo Originário Disponível (1-2)
R$ 834.437,28

Débitos Compensados na DCOMP nº 40906.19747.280912.1.3.02-2300
R$ 512.863,11

Débitos Compensados na DCOMP nº 31496.75939.261113.1.3.02-6505
R$ 504.775,56

Valor Não Homologado na DCOMP nº 31496.75939.261113.1.3.02-6505
R$ 164.858,76


Cientificada a contribuinte do despacho decisório, apresentou manifestação de inconformidade (fls. 3 a 7), alegando que:
as retenções na fonte do período totalizavam R$ 1.272.285,41 (conforme documento de fl. 80);
ao realizar o preenchimento da DIPJ, por um equívoco, deixou de transportar parte das retenções informadas na ficha 57 para a ficha 12-A e, ao invés de informar o valor das retenções na integralidade (R$ 1.272.285,41), transmitiu com a informação de apenas R$ 1.020.204,72;
o saldo negativo do ano-calendário de 2011 é o suficiente para homologar ambas as DCOMPs; e
transmitiu DIPJ retificadora, corrigindo o valor total das retenções na fonte.
Trouxe aos documentos os seguintes documentos: a DIPJ 2012 Retificadora, cuja transmissão foi realizada em 13 de outubro de 2014 (fls. 35 a 71); e o Retrato da tela do �Sistema DIRF� (fl. 80).
A DRJ, em 16 de dezembro de 2020, por unanimidade, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, por não ter sido comprovada a existência do crédito líquido e certo contra a Fazenda Pública (fls. 95 a 112). Nas razões de decidir do acórdão, superadas as preliminares, no mérito, traçou o panorama normativo que indica ser da contribuinte o ônus probatório para confirmar seu direito creditório. No que tange aos fatos, verificou que a diferença entre as parcelas de composição do crédito na DIPJ e do somatório informado via DCOMP é de R$ 252.080,68. Após análise do cálculo do imposto de renda mensal por estimativa contido na DIPJ original, juntou as telas das Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF, informando não existir débito confessado para a estimativa de IRPJ de junho e julho de 2011. Assim, concluiu: 
A apresentação de DIPJ retificadora com o objetivo de demonstrar a existência de direito creditório, quando realizada após a ciência do Despacho Decisório que não homologou compensação, não surte o efeito pretendido se não for acompanhada de documentação contábil e/ou fiscal que comprove o erro de preenchimento porventura cometido.
Não foram apresentados documentos e livros contábeis e/ou fiscais hábeis a comprovar o alegado erro de preenchimento, especialmente considerando que se trata de uma diferença de valores considerável.
Apesar de estar confirmada a transmissão da DIPJ retificadora, a questão é que, como a contribuinte não comprova contabilmente o erro invocado e como não apresenta nenhum outro documento capaz de justificar a retificação, não há como, administrativamente, reconhecer que houve o aludido equívoco. Recorde-se, inclusive, que o ônus de provar o fato constitutivo do direito é do próprio autor do pedido.
Cientificada a contribuinte em 17 de agosto de 2021, apresentou em 15 de setembro de 2021 o Recurso Voluntário, arguindo que a prova que demonstra a retenção na fonte do imposto de renda, no ano de 2011, é a imagem do �Sistema DIRF� que anexou aos autos (fl. 80), ao passo que a Ficha 57 da DIPJ Retificadora (fl. 68) constam exatamente as mesmas fontes pagadoras, também indicadas na Ficha 12-A da DIPJ. Invoca a Súmula CARF nº 168 para que seja reanalisado o direito creditório, sendo possível sanear eventuais inexatidões materiais no preenchimento da DCOMP. Pugna, portanto, pelo reconhecimento de que o valor remanescente de R$ 252.080,50, que não foi informado na DCOMP, deve compor o saldo negativo do período.
É o relatório. 
 Conselheiro Henrique Nimer Chamas, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos para a sua admissibilidade, portanto, dele conheço.
A denominada Declaração de Compensação tem o condão de formalizar o encontro de contas entre a contribuinte e a Fazenda Pública, por iniciativa da primeira. Cabe a esta, então, responsabilizar-se pelas informações sobre os créditos e débitos e manter a guarda de provas suficientes para, em sendo o caso, submeter à autoridade tributária para sua análise, verificação e confirmação.
Nesse procedimento administrativo, provocado pela contribuinte, é interessante notar que o conjunto de provas que podem ser produzidas é amplo. Isso reflete o posicionamento jurisprudencial deste tribunal administrativo que, inclusive, editou súmula com eficácia vinculativa aos julgadores.
É o exemplo da Súmula CARF nº 143, veja a sua redação:
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Tratando-se de matéria sujeita à comprovação da contribuinte, no mínimo, é necessário que esta se mova no sentido de comprovar o seu direito, pelos mais diversos meios idôneos que possa fazer. É o exemplo, no caso de retenção de imposto na fonte, de se juntar aos autos os comprovantes líquidos de recebimento e as notas fiscais emitidas, na impossibilidade de se obter outros documentos que estão sob guarida de terceiros.
O direito creditório postulado pela contribuinte, nos termos do artigo 170 do CTN, deve ser líquido e certo, cuja comprovação, portanto, parte da autora do pedido. A contribuinte, nesse caso, deveria valer-se do previsto no artigo 74, §11º, da Lei nº 9.430/1996 e do inciso III do artigo 16 do Decreto nº 70.235/1972.
Feitas essas considerações em tese, passa-se ao caso.
O objeto do julgamento se volta à possibilidade de superar o erro cometido pela contribuinte ao transmitir a DCOMP nº 40906.19747.280912.1.3.02-2300, para se reconhecer parcela adicional de IRRF não informada na declaração e que implicaria no reconhecimento de saldo negativo adicional no valor de R$ 252.080,50.

O erro material relacionado ao valor informado na composição do saldo negativo
Saliento que me afilio à interpretação que depreende pela possibilidade de se corrigir erros materiais no preenchimento da DCOMP e admitir a retificação da declaração nesse momento processual, quando tais equívocos são comprovados no decorrer do processo administrativo fiscal, ainda que fosse necessário remeter os autos à origem para emissão de despacho decisório complementar que analise o direito creditório alegado e eventual utilização do saldo reconhecido.
Os casos de alegação de erros de fato, erros materiais e erros de preenchimento - conceitos utilizados de maneira interligada e que de certo modo se conectam - direcionam-se sobre a apreciação do mérito dos direitos creditórios. A própria administração tributária é orientada a perquirir a situação superando o erro, ainda que a discussão se encontre na esfera de competência da Procuradoria da Fazenda Nacional, com inscrição dos débitos declarados em dívida ativa. É a indicação do Parecer Normativo Cosit nº 8/2014:
PARECER NORMATIVO COSIT Nº 8, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014
(...)
51. Extrai-se do exposto que, se o contribuinte apresentar petição com alegação de erro de fato no preenchimento da Dcomp após o prazo de trinta dias estabelecido no §7º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ou após a conclusão de contencioso administrativo porventura instaurado, ainda que o débito já se encontre inscrito na dívida ativa e em execução fiscal, a autoridade administrativa deve analisar o pleito e, se pertinente, proferir nova decisão, de ofício, para revisar o despacho decisório anterior que não homologou a compensação e retificar a Dcomp. Contudo, deverão ser observados os trâmites da referida portaria conjunta se o débito já tiver sido encaminhado para inscrição na dívida ativa.
52. Esta revisão de ofício do despacho decisório também pode ser realizada no caso de o erro de fato ter ocorrido no preenchimento da DIPJ, especificamente na apuração do saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, utilizado como crédito na Dcomp apreciada, bem como para os casos de erro em preenchimento de Documento de Arrecadação de Recursos Federais � Darf. Embora o erro de fato não tenha ocorrido na Dcomp, a não homologação da compensação decorreu de erro no preenchimento de declaração, o que conduz à conclusão de que o débito é cobrado em função de erro de fato, cuja revisão é autorizada pela Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1, de 1999. Nesta hipótese, será proferida decisão de ofício para revisar o despacho decisório anterior e retificar a DIPJ ou o Darf.
53. Ressalte-se que somente poderá haver revisão de ofício do despacho decisório que não homologou a compensação se o erro de fato no preenchimento de declaração (na própria Dcomp ou em declarações que deram origem ao débito, como a DCTF e mesmo a DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL) não tiver sido objeto de apreciação dos órgãos de julgamento administrativo instaurado em função de apresentação anterior de manifestação de inconformidade, conforme já abordado.
A matéria é inclusive objeto da Súmula CARF nº 168, que assim prescreve:
Súmula CARF nº 168 
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021 
Mesmo após a ciência do despacho decisório, a comprovação de inexatidão material no preenchimento da DCOMP permite retomar a análise do direito creditório.

Análise dos documentos e do mérito
Compulsando os autos, destaco os seguintes documentos:

Fl. 80 � Tela do Sistema DIRF









Fl. 68 � Ficha 57 da DIPJ Retificadora

Fl. 52 � Ficha 12-A Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real da DIPJ Retificadora


Adicionalmente, à interpretação da evolução da apuração do imposto de renda mensal da contribuinte, conforme informado na DIPJ (fls. 48 a 51), vê-se que somente no mês de junho de 2011 a contribuinte passou a apurar imposto de renda a pagar e este foi integralmente retido na fonte. Isso ocorre também nos meses de julho e agosto do mesmo ano, de modo que após, o imposto a pagar passa a ser negativo.
Por outro lado, a fim de confirmar se os rendimentos de aplicações financeiras (R$ 6.890.246,16) que deram azo à retenção na fonte de imposto de renda foram oferecidos à tributação no referido ano, nota-se que na linha 18.20 e 18.23 da demonstração do resultado (Ficha 06-A da DIPJ - fl. 42) a contribuinte informa o cômputo de receita superior ao valor objeto de retenção na fonte.
Fl. 42 � Ficha 06-A - Demonstração do Resultado


Tratando-se de rendimentos de aplicações em renda fixa, a ficha 36-A da DIPJ (fl. 59), que representa o balanço patrimonial, aponta para a verossimilhança das informações relacionadas anteriormente.
Diante dessas constatações fáticas, entendo que o erro de preenchimento da DCOMP apontado pela contribuinte é passível de superação, nesse momento processual. A retenção na fonte do imposto de renda corresponde ao valor de R$ 1.272.285,41 e as receitas correspondentes às retenções foram oferecidas à tributação, em respeito ao conteúdo da Súmula CARF nº 80. 
Além disso, o IRPJ devido no ano-calendário da formação do saldo negativo é de R$ 185.767,44. A subtração do IRPJ devido do total das retenções de IRPJ na fonte possibilitariam o reconhecimento do saldo negativo de R$ 1.086.517,97. Contudo, tal valor supera o saldo negativo informado na DCOMP, corresponde à R$ 1.020.204,72 (fl. 82).
Nesse sentido, embora a inexatidão material, objeto da Súmula CARF nº 168, possa ser superada para que se análise o direito creditório, tal como realizado neste julgamento, não se deve admitir que seja alterado o crédito vindicado, isto é, que a correção não supere o saldo negativo pleiteado. Sobre o tema, inclusive, colaciono um dos acórdãos que serviram como precedente para a enunciação da súmula acima destacada:
Acórdão nº 9101-004.717 � CSRF / 1ª Turma
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
Ano-calendário: 2001 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE QUANTO À NATUREZA DO CRÉDITO. 
O contribuinte pode, mesmo após o despacho decisório, trazer novas justificativas no intuito de esclarecer circunstâncias relacionadas ao crédito pleiteado em DCOMP, desde que isso não represente mudança quanto ao valor ou a essência do crédito. O fato de tais esclarecimentos serem interpretados pela autoridade julgadora como erro de preenchimento não elide o reconhecimento do crédito, sendo este efetivamente provado.
Assim sendo, o saldo negativo do período, composto pelas parcelas de imposto de renda retido na fonte no valor de R$ 1.272.285,41, ora confirmadas, deve ser limitado ao valor pleiteado na DCOMP (R$ 1.020.204,72).
Eis o resultado do julgamento:
IRRF informado na DCOMP e confirmado no Despacho Decisório (1)
R$ 1.020.204,72

Adicional de IRRF confirmado neste julgamento (CARF) (2)
R$ 252.080,69

IRPJ Devido (3)
(R$ 185.767,44)

Saldo Negativo reconhecido no despacho decisório
R$ 834.437,28

Saldo Negativo resultante de (1 + 2 � 3)
R$ 1.086.517,97

Saldo Negativo que consta na DCOMP
R$ 1.020.204,72

Saldo Negativo reconhecido neste julgamento (CARF)
R$ 1.020.204,72


Conclusão
Ante aos fundamentos anteriormente veiculados, conheço do recurso voluntário e, no mérito, dou-lhe parcial provimento, para reconhecer o saldo negativo de IRPJ adicional de R$ 185.767,44, referente ao ano-calendário 2009, confirmando as compensações até o limite do crédito.

(documento assinado digitalmente)
Henrique Nimer Chamas

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1004-000.154 - 12 Sejul/42 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.922504/2013-09

Trata-se de Recurso Voluntario oposto em face de acorddo proferido pela 302
Turma da DRJO08, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada pela
contribuinte.

A contribuinte transmitiu a Declaragdo de Compensacdo (“DCOMP”) n°
40906.19747.280912.1.3.02-2300 (fls. 81 a 85), referente ao ano-calendario de 2011,
informando saldo negativo de IRPJ. O saldo negativo foi composto por IRPJ retido na fonte
informados no montante de R$ 1.020.204,72.

Foi proferido o Despacho Decisorio n°® 090632480 (fl. 29 a 31), em 14 de
setembro de 2014, com a seguinte decisao:

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNPJ NOME EMPRESARIAL
10.209.661/0001-85 5R PROPERTIES LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

40906.19747.280912.1.3.02-2300 Exercicio 2012 - 01/01/2011 a 31/12/2011 Saldo Negative de IRPI 10880-922.504/2013-09

3-FUNDAMENTA§E\U, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informagdes prestadas no decumente acima identificade & considerando que a soma das parcelas de composigdo do crédite informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar 3 quitagdo do imposto devide e a apuracde do salde negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAC DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 1.020.204,72 0,00 0,00 0,00 0,00 1.020.204,72
CONFIRMADAS 0,00 1.020.204,72 0,00 0,00 0,00 0,00 1.020.204,72

Walor original do salde negative informado no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 1.020.204,72 Valor na DIPJ: R$ 1.086.517,96
Somatério das parcelas de composigdo do crédito na DIPJ: R$ 1.272.285,40

IRP] devido: R$ 185.767,44

Walor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIPI) - (IRF] devido) limitado a0 menor valor
entre saldo negative DIP] e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 834.437,28

Informagdes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecide foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeite passive, razde pela qual HOMOLOGO
PARCIALMENTE a compensacdo declarada no PER/DCOMP: 31496.75939.261113.1.3.02-6505
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensades, para pagamentp até 30/09/2014.

PRINCIPAL MULTA JURQOS

164.858,76 32.971,75 16.584,72

Fara informacies complementares da analise de crédito, detalhamento da compensacdo efetuada e identificacdo dos PER/DCOMP objeto da andlise,
verificacdo de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o enderece www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opcdo "PERDCOMP",
item "PER/DCOMP-Despache Decisorio”.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cédige Tributdric Macicnal). Incise II do Pardgrafo 1° do art. 6° da Lei 9.430, de
1996, Art. 42 da Instrugdo Mormativa RFE n? 1.300, de 2012, Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, Art. 43 da Instrucdo Mormativa
RFB n® 1.300, de 2012.

Do despacho decisério, extraem-se as seguintes informacdes:

IRRF Informado na DCOMP (1) R$ 1.020.204,72
IRRF Confirmado no Despacho Decisorio R$ 1.020.204,72
Saldo Negativo na DIPJ Original R$ 1.086.517,96
Somatdrio das Parcelas do Crédito na DIPJ Original (IRRF) R$ 1.272.285,40
IRPJ Devido (2) R$ 185.767,44
Saldo Negativo Originério Disponivel (1-2) R$ 834.437,28
Débitos Compensados na DCOMP n° 40906.19747.280912.1.3.02-2300 | R$512.863,11




FI. 3do Ac6rddo n.° 1004-000.154 - 12 Sejul/42 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.922504/2013-09

Débitos Compensados na DCOMP n° 31496.75939.261113.1.3.02-6505 | R$ 504.775,56

Valor Nao Homologado na DCOMP n° 31496.75939.261113.1.3.02- | R$ 164.858,76
6505

Cientificada a contribuinte do despacho decisorio, apresentou manifestacdo de
inconformidade (fls. 3 a 7), alegando que:

() as retencOes na fonte do periodo totalizavam R$ 1.272.285,41 (conforme
documento de fl. 80);

(i)  ao realizar o preenchimento da DIPJ, por um equivoco, deixou de
transportar parte das retencdes informadas na ficha 57 para a ficha 12-A e, ao
invés de informar o valor das retencdes na integralidade (R$ 1.272.285,41),
transmitiu com a informacéo de apenas R$ 1.020.204,72;

(ili) o saldo negativo do ano-calendario de 2011 ¢ o suficiente para homologar
ambas as DCOMPs; e

(iv)  transmitiu DIPJ retificadora, corrigindo o valor total das retencdes na
fonte.

Trouxe aos documentos 0s seguintes documentos: a DIPJ 2012 Retificadora, cuja
transmisséo foi realizada em 13 de outubro de 2014 (fls. 35 a 71); e 0 Retrato da tela do “Sistema
DIRF” (fl. 80).

A DRJ, em 16 de dezembro de 2020, por unanimidade, julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade, por ndo ter sido comprovada a existéncia do crédito liquido e
certo contra a Fazenda Publica (fls. 95 a 112). Nas raz@es de decidir do acérddo, superadas as
preliminares, no mérito, tracou 0 panorama normativo que indica ser da contribuinte o énus
probatério para confirmar seu direito creditério. No que tange aos fatos, verificou que a
diferenca entre as parcelas de composicdo do crédito na DIPJ e do somatério informado via
DCOMP € de R$ 252.080,68. Apo6s andlise do calculo do imposto de renda mensal por
estimativa contido na DIPJ original, juntou as telas das DeclaracGes de Débitos e Créditos
Tributarios Federais — DCTF, informando ndo existir débito confessado para a estimativa de
IRPJ de junho e julho de 2011. Assim, concluiu:

A apresentacdo de DIPJ retificadora com o objetivo de demonstrar a existéncia de
direito creditorio, quando realizada ap6s a ciéncia do Despacho Decisério que ndo
homologou compensagdo, ndo surte o efeito pretendido se ndo for acompanhada de
documentacdo contabil e/ou fiscal que comprove o erro de preenchimento porventura
cometido.

Néo foram apresentados documentos e livros contabeis e/ou fiscais habeis a comprovar
o alegado erro de preenchimento, especialmente considerando que se trata de uma
diferenga de valores consideravel.

Apesar de estar confirmada a transmissao da DIPJ retificadora, a questdo é que, como a
contribuinte ndo comprova contabilmente o erro invocado e como ndo apresenta
nenhum outro documento capaz de justificar a retificagdo, ndo ha como,
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administrativamente, reconhecer que houve o aludido equivoco. Recorde-se, inclusive,
que o dnus de provar o fato constitutivo do direito é do proprio autor do pedido.

Cientificada a contribuinte em 17 de agosto de 2021, apresentou em 15 de
setembro de 2021 o Recurso Voluntario, arguindo que a prova que demonstra a retencéo na fonte
do imposto de renda, no ano de 2011, é a imagem do “Sistema DIRF” que anexou aos autos (fl.
80), ao passo que a Ficha 57 da DIPJ Retificadora (fl. 68) constam exatamente as mesmas fontes
pagadoras, também indicadas na Ficha 12-A da DIPJ. Invoca a Simula CARF n° 168 para que
seja reanalisado o direito creditorio, sendo possivel sanear eventuais inexatiddes materiais no
preenchimento da DCOMP. Pugna, portanto, pelo reconhecimento de que o valor remanescente
de R$ 252.080,50, que n&o foi informado na DCOMP, deve compor o saldo negativo do periodo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Henrique Nimer Chamas, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos para a sua
admissibilidade, portanto, dele conheco.

A denominada Declaracdo de Compensacdo tem o conddo de formalizar o
encontro de contas entre a contribuinte e a Fazenda Publica, por iniciativa da primeira. Cabe a
esta, entdo, responsabilizar-se pelas informacdes sobre os créditos e débitos e manter a guarda de
provas suficientes para, em sendo o caso, submeter a autoridade tributaria para sua analise,
verificacdo e confirmacéo.

Nesse procedimento administrativo, provocado pela contribuinte, é interessante
notar que o conjunto de provas que podem ser produzidas é amplo. Isso reflete o posicionamento
jurisprudencial deste tribunal administrativo que, inclusive, editou simula com eficacia
vinculativa aos julgadores.

E 0 exemplo da Stimula CARF n° 143, veja a sua redagao:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracdo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Tratando-se de matéria sujeita a comprovacdo da contribuinte, no minimo, é
necessario que esta se mova no sentido de comprovar o seu direito, pelos mais diversos meios
iddneos que possa fazer. E o exemplo, no caso de retencdo de imposto na fonte, de se juntar aos
autos os comprovantes liquidos de recebimento e as notas fiscais emitidas, na impossibilidade de
se obter outros documentos que estdo sob guarida de terceiros.

O direito creditdrio postulado pela contribuinte, nos termos do artigo 170 do CTN,
deve ser liquido e certo, cuja comprovacéo, portanto, parte da autora do pedido. A contribuinte,
nesse caso, deveria valer-se do previsto no artigo 74, 811°, da Lei n° 9.430/1996 e do inciso Il
do artigo 16 do Decreto n°® 70.235/1972.
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Feitas essas consideracdes em tese, passa-se ao €aso.

O objeto do julgamento se volta a possibilidade de superar o erro cometido pela
contribuinte ao transmitir a DCOMP n° 40906.19747.280912.1.3.02-2300, para se reconhecer
parcela adicional de IRRF n&o informada na declaracdo e que implicaria no reconhecimento de
saldo negativo adicional no valor de R$ 252.080,50.

O erro material relacionado ao valor informado na composicéo do saldo negativo

Saliento que me afilio a interpretacdo que depreende pela possibilidade de se
corrigir erros materiais no preenchimento da DCOMP e admitir a retificacdo da declaracdo nesse
momento processual, quando tais equivocos sdo comprovados no decorrer do processo
administrativo fiscal, ainda que fosse necessario remeter 0s autos a origem para emissdao de
despacho decisério complementar que analise o direito creditorio alegado e eventual utilizacéo
do saldo reconhecido.

Os casos de alegacdo de erros de fato, erros materiais e erros de preenchimento -
conceitos utilizados de maneira interligada e que de certo modo se conectam - direcionam-se
sobre a apreciacdo do mérito dos direitos creditorios. A prépria administracdo tributéria é
orientada a perquirir a situacdo superando o erro, ainda que a discussdo se encontre na esfera de
competéncia da Procuradoria da Fazenda Nacional, com inscricdo dos débitos declarados em
divida ativa. E a indicacdo do Parecer Normativo Cosit n° 8/2014:

PARECER NORMATIVO COSIT N° 8, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014

()

51. Extrai-se do exposto que, se 0 contribuinte apresentar peticdo com alegagédo de
erro de fato no preenchimento da Dcomp apds o prazo de trinta dias estabelecido
no §7° do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, ou ap6s a conclusdo de contencioso
administrativo porventura instaurado, ainda que o debito ja se encontre inscrito
na divida ativa e em execucdo fiscal, a autoridade administrativa deve analisar o
pleito e, se pertinente, proferir nova decisdo, de oficio, para revisar o despacho
decisério anterior que ndo homologou a compensacdo e retificar a Dcomp.
Contudo, deverdo ser observados os tramites da referida portaria conjunta se o débito ja
tiver sido encaminhado para inscri¢do na divida ativa.

52. Esta revisao de oficio do despacho decisério também pode ser realizada no caso de o
erro de fato ter ocorrido no preenchimento da DIPJ, especificamente na apuracdo do
saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, utilizado como crédito na Dcomp apreciada, bem
como para os casos de erro em preenchimento de Documento de Arrecadacdo de
Recursos Federais — Darf. Embora o erro de fato ndo tenha ocorrido na Dcomp, a ndo
homologacdo da compensacéo decorreu de erro no preenchimento de declaragéo, o que
conduz a conclusdo de que o débito é cobrado em fungdo de erro de fato, cuja revisdo é
autorizada pela Portaria Conjunta SRF/PGFN n° 1, de 1999. Nesta hipotese, serd
proferida deciséo de oficio para revisar o despacho decisério anterior e retificar a DIPJ
ou o Darf.

53. Ressalte-se que somente podera haver revisdo de oficio do despacho decisério que
ndo homologou a compensacdo se o erro de fato no preenchimento de declaragdo (na
propria Dcomp ou em declaragdes que deram origem ao débito, como a DCTF e mesmo
a DIPJ, quando o crédito utilizado na compensacéo se originar de saldo negativo de
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IRPJ ou de CSLL) ndo tiver sido objeto de apreciacdo dos 6rgdos de julgamento
administrativo instaurado em funcdo de apresentacdo anterior de manifestacdo de
inconformidade, conforme j& abordado.

A matéria é inclusive objeto da Sumula CARF n° 168, que assim prescreve:
Sumula CARF n° 168
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

Mesmo ap0s a ciéncia do despacho decisério, a comprovagao de inexatiddo material no
preenchimento da DCOMP permite retomar a analise do direito creditdrio.

Andlise dos documentos e do mérito

Compulsando os autos, destaco os seguintes documentos:

Fl. 80 — Tela do Sistema DIRF
Beneficiario: 10.209.661/0001-85 - 5R PROPERTIES LTDA

Fontes Pagadoras - Informac&es apresentadas em Dirf do ano-calendério 2011

- Relacdo de rendimentos e imposto sobre a renda retido por fonte pagadora

Fonte Pagadora Diirf Rendimenta Im
. pasta
CPF i/ CNPJ Nome/Nome Empresarial entregue em Tributével Retido
36.113876/0001-81  OLIVEIRA TRUST DTVM 5.4, 04/06£2012 108.624,61 19.317,54
56.281.253/0001-23 BTG PACTUAL SERVICOS FINANCEIROS '
S.A DTVM 19/04£2012 1.782.388 70 356,849 83
80.745.048/0001-12  BANCO BRADESCO S A. 0s/eerz2 4,889,261 85 896,117 54

Total de relagac de rendimentos e imposta sobre a renda retido por
Laga ae P por fants 6.890.246,16 1.272.285,41

e e e e R AR S e A

Fl. 68 — Ficha 57 da DIPJ Retificadora
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CNED 14 42090 8617 400 1785 DIPJ 2012 Ano-calendarioc 2011

Pag. 33 de 36

Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuigdo Previdenciaria

Retidos na Fonte

0001.CNPJ Fonte Pagadora: 36.113.876/0001-91
Nome Empresarial: OLIVEIRA TRUST DTVM 52
Orgio Piblico: NAO
Codigo Receita: 342e - Aplicagdes financeiras de renda fixa
Rendimento Bruto/Receita
Imposto de Renda Retido na Fonte
CSLL Retida na Fonte
Contribuigdo Previdenciaria Retida na Fonte

0002.CNPJ Fonte Pagadora: 59.281.253/0001-23
Nome Empresarial: BTG PACTUAL SERVICOS FINANCEIROS
6rgdo Paiblico: NAO
Cédige Receita: 3426 - Aplicagdes financeiras de renda fixa
Rendimentc Bruto/Receita
Imposto de Renda Retido na Fonte
C5LL Retida na Fonte

Contribuigdo Previdencidria Retida na Fonte

0003.CNPJ Fonte Pagadora: 60.746.948/0001-12
Nome Empresarial: BANCO BRRDESCO Sk
Orgio Piblico: NAO
Cédige Receita: 3426 - Aplicagdes financeiras de renda fixa
Rendimentc Bruto/Receita
Imposto de Renda Retido na Fonte
C5LL Retida na Fonte

Contribuigdo Previdencidria Retida na Fonte

108.624,61
18.317,54
0,00

0,00

1.782.3
356.8

4.88%.261,85

TOTAL

Imposto de Renda Retideo na Fonte
CSLL Retida na Fonte
Contribuigdo Previdenciaria Retida na Fonte

Fl. 52 — Ficha 12-A Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real da DIPJ Retificadora

CNEI» 14 42090661 100 19ES DIPJ 2012 Ano-calendidric 2011

[=]
(=)

=]
[}
[=]
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Ficha 12A - Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucroc Real - PJ em Geral

Discriminagéo

Valor

IMPOSTO SCBEE O LUCRO REAL
01.A Aliquota de 15%
02.Adicicnal

DEDUGGES
03. (-)Operages de Carater Cultural e Artistico
04. (-)Programa de Alimentagdc do Trabalhador
05. (-)Desenvolvimento Tecnolégico Industrial / Agropecuario
0&. (-)Atividade Rudiovisual
07.(-)Fundos dos Direitos da Crianga e do Rdolescente
08. (-)Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso (Lei n® 12.213/2010)
0%. (-)Atividades de Caradter Desportivo

10. (-)Valor Remunsragic da Prorrogagio Licenga-Maternidade (Lei n® 11.770/2008
11. (-) Isengdo = Redugdc do Imposto

12. (-)Redugdo por Reinvestimento

13.(-)Imp. Pago no Ext. s/ Lucros, Rend. = Ganhos de Capital

14. (-) Imp. de= Renda Ret. na Fonte

15. (-) IR Retidc na Fonte por érgéos, Aut. e Fund. Fed. (Lei n® 9.430/198%¢
1&.(-) IR Retido na Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pub. Fed. (Lei n® 10.833/
17.(~)Imp. Pago Inc. s/ Ganhos no Mercado de Renda Varidwvel

18. (-) Imp. de Renda Mensal Pagc por Estimativa

19, {-)Parcelamento Formalizado de IR scbre a Basse de Cadlculc Estimada
20.IMPOSTC DE RENDA A PAGAR
21.IMPOSTC DE RENDA 2 PAGAR DE SCP

2.IMPOSTC DE RENDZ SCERE & DIFERENCA ENTRE O CUSTO ORCADC E © CUSTO EFETIVO
23.IMPOSTC DE RENDZ POSTERGADC DE PERICDOS DE A?URAQﬁO ANTERICRES

)
2003)

Adicionalmente, & interpretagdo da evolucdo da apuracdo do imposto de renda
mensal da contribuinte, conforme informado na DIPJ (fls. 48 a 51), vé-se que somente no més de

125.860, 46
59.906,98

1.272.28

252.08

-1.338.59

e e Y O e e e e e e e e
DOoOoOmOoOmOoO o0 O0o000 000000
COoO0OUOWMOOOHOODODODODODODODOOO



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1004-000.154 - 12 Sejul/42 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.922504/2013-09

junho de 2011 a contribuinte passou a apurar imposto de renda a pagar e este foi integralmente
retido na fonte. Isso ocorre também nos meses de julho e agosto do mesmo ano, de modo que
apos, 0 imposto a pagar passa a ser negativo.

Por outro lado, a fim de confirmar se os rendimentos de aplicagGes financeiras
(R$ 6.890.246,16) que deram azo a retengdo na fonte de imposto de renda foram oferecidos a
tributacdo no referido ano, nota-se que na linha 18.20 e 18.23 da demonstracdo do resultado
(Ficha 06-A da DIPJ - fl. 42) a contribuinte informa o computo de receita superior ao valor
objeto de retencdo na fonte.

Fl. 42 — Ficha 06-A - Demonstracéo do Resultado

18.LUCRO BRUTC ’ gal.170,00
l%.Variagdes Cambiais Ativas 0,00
20.Ganhos RAufer. Mercado Renda Varidwel, exceto Day-Trade 7.029.725, 36
21.Ganhos em Operagdes Day-Trade 0,00

)

22.Receitas de Juros scbre o Capital Prdprio a,00
23.Cutras Receitas Financeiras 1.724.938,44

Tratando-se de rendimentos de aplicagdes em renda fixa, a ficha 36-A da DIPJ (fl.
59), que representa o0 balanco patrimonial, aponta para a verossimilhanca das informacoes
relacionadas anteriormente.

Diante dessas constatacdes faticas, entendo que o erro de preenchimento da
DCOMP apontado pela contribuinte é passivel de superacdo, nesse momento processual. A
retencdo na fonte do imposto de renda corresponde ao valor de R$ 1.272.285,41 e as receitas
correspondentes as retencdes foram oferecidas a tributacdo, em respeito ao contetdo da Simula
CARF n° 80.

Além disso, o IRPJ devido no ano-calendario da formacao do saldo negativo é de
R$ 185.767,44. A subtracdo do IRPJ devido do total das retencbes de IRPJ na fonte
possibilitariam o reconhecimento do saldo negativo de R$ 1.086.517,97. Contudo, tal valor
supera o saldo negativo informado na DCOMP, corresponde a R$ 1.020.204,72 (fl. 82).

Nesse sentido, embora a inexatiddo material, objeto da Simula CARF n° 168,
possa ser superada para que se analise o direito creditorio, tal como realizado neste julgamento,
ndo se deve admitir que seja alterado o crédito vindicado, isto €, que a corre¢cdo ndo supere o
saldo negativo pleiteado. Sobre o tema, inclusive, colaciono um dos acérddos que serviram como
precedente para a enunciacdo da simula acima destacada:

Acérdao n° 9101-004.717 — CSRF / 12 Turma
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)

Ano-calendéario: 2001

DECLARACAO DE COMPENSAGCAO. RETIFICACAO. POSSIBILIDADE.
INTERPRETACAO DIVERGENTE QUANTO A NATUREZA DO CREDITO.

O contribuinte pode, mesmo ap6s o0 despacho decisorio, trazer novas justificativas no
intuito de esclarecer circunstancias relacionadas ao crédito pleiteado em DCOMP,
desde gue isso ndo represente mudanca guanto ao valor ou a esséncia do crédito. O
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fato de tais esclarecimentos serem interpretados pela autoridade julgadora como erro de
preenchimento ndo elide o reconhecimento do crédito, sendo este efetivamente provado.

Assim sendo, o saldo negativo do periodo, composto pelas parcelas de imposto de
renda retido na fonte no valor de R$ 1.272.285,41, ora confirmadas, deve ser limitado ao valor
pleiteado na DCOMP (R$ 1.020.204,72).

Eis o resultado do julgamento:

IRRF informado na DCOMP e confirmado no Despacho Decisorio (1) R$ 1.020.204,72
Adicional de IRRF confirmado neste julgamento (CARF) (2) R$ 252.080,69
IRPJ Devido (3) (R$ 185.767,44)
Saldo Negativo reconhecido no despacho decisério R$ 834.437,28
Saldo Negativo resultante de (1 + 2 — 3) R$ 1.086.517,97
Saldo Negativo que consta na DCOMP R$ 1.020.204,72
Saldo Negativo reconhecido neste julgamento (CARF) R$ 1.020.204,72
Concluséo

Ante aos fundamentos anteriormente veiculados, conheco do recurso voluntario e,
no mérito, dou-lhe parcial provimento, para reconhecer o saldo negativo de IRPJ adicional de
R$ 185.767,44, referente ao ano-calendario 2009, confirmando as compensaces até o limite do
crédito.

(documento assinado digitalmente)

Henrigue Nimer Chamas



